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RESUMO 

 

O presente trabalho possui como objetivo comparar os resultados dos 

ensaios, perfil de cloretos, concentração de sulfatos, esclerometria, e potencial de 

corrosão entre os anos de 2013 e 2016 do píer do porto de Paranaguá-PR. 

Concebido em meados dos anos 2000, com sua principal função o transporte de 

uréia e cloro, com seu funcionamento em ritmo intermitente, está localizado na 

costa do estado. Pertencente ao grupo Mosaic, tendo sua administração sendo 

parcialmente pertencente ao estado e parcialmente ao grupo privado, sua 

administração é majoritariamente pelo grupo privado. Para tanto, sua concepção 

estrutural é inteiramente em concreto armado e sue ambiente extremamente 

agressivo para a estrutura de concreto, classificada como V conforme NBR 

6118/2013. Com isso verificou-se durante o período de 3 anos, conforme 

constatou-se nos relatórios de inspeção um agravamento das manifestações 

patológicas na ordem e 30% conforme ensaios dos parâmetros de durabilidade, 

tais como, teor do perfil de cloretos, concentração de sulfatos, esclerometria e 

potencial de corrosão. Tais ensaios realizados em ambos os relatórios, constatou-

se o avanço significativo do grau de deterioração da estrutura, que devido à não 

intervenção, conforme inspeção em 2013, elevou o grau de criticidade dos 

elementos e o avanço dos agentes agressivos frente à estrutura. E, por fim, 

considerou-se que o breve estudo das análises dos documentos, processos, 

orçamentos e as diferentes diretrizes que foram necessárias para a correta 

intervenção foram determinantes em seu alto custo e sua elevada deterioração 

como é mostrado neste documento, os estudos orçamentários e comparativos das 

análises laboratoriais. 
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1. INTRODUÇÃO  

A temática principal deste trabalho é o estudo e análise do píer (de 

propriedade de uma empresa de direito privado, denominada FOSPAR), 

localizado em Paranaguá/PR, onde se decorreu mais de 06 (seis) anos entre 

diagnósticos e recuperação. Ao longo do tempo e devido a diversas dificuldades 

encontradas sendo, entre elas, baixa e alta maré, além da dificuldade de 

execução, temos um grande agravamento: os produtos descarregados pela 

empresa que são fertilizantes. 

O presente estudo tem por finalidade o comparativo dos relatórios de 

inspeção técnica que contém as análises laboratoriais das mesmas tipologias em 

anos diferentes e, com isso, comparar seus resultados e prognósticos que foram 

determinantes para o aumento no custo e também no aumento dos serviços a 

serem realizados na região. O píer, que foi concebido em meados dos anos 2000, 

conta por uma parcialidade entre iniciativa privada e governo do estado do PR, é 

de uma importância fundamental na região pelo transporte de cloretos e ureia de 

uma costa a outra, funcionando 24 horas por dia. Estruturas deste porte têm por 

característica natural, uma obra de arte, onde é capaz de vencer grandes vãos, 

desafiar as leis da natureza e ser inserida dentro de um espaço aquático elevando 

sua classe de agressividade para a mais extrema, conforme NB6618 exemplifica 

muito bem. Para isso existem diversas tecnologias que são empregadas nos 

projetos e execuções para garantir durabilidade da estrutura de concreto armado e 

não levando somente em consideração sua resistência e execução.  

Por muito tempo presumiu-se que estruturas de concreto armado eram 

duráveis, possuindo alta resistência e robustez em seus elementos, porém, ao 

passar do tempo, observou-se que para serem duráveis, as estruturas de concreto 

armado precisavam resistir, além dos esforços nelas projetas, a agressividade do 

ambiente, necessitando de manutenções corretas para conservar ou até mesmo 

elevar a vida útil.  

Estruturas em ambiente agressivo onde não somente sofrem com a 

ação do ambiente, mas também do meio direto em contato, como estruturas 

inseridas dentro de regiões marítimas, requer uma atenção ao seu processo de 
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manutenção. Um processo de manutenção deve contar com inspeções periódicas 

em todos os sistemas, ligações e mecanismos de funcionamento do PIER, que 

irão elevar sua vida útil perante ao projeto inicial. Tal atividade deve ser de 

forma recorrente a fim de procurar determinar as corretas intervenções para que 

se mantenha o funcionamento e segurança do PIER. As manutenções não são 

somente importantes para a boa qualidade e durabilidade da estrutura, mas 

também para seus operários e para a sociedade que reside ao entorno da 

estrutura, fatores extremamente importantes que levariam muitos problemas aos 

moradores caso algum sistema ou colapso viesse a existir. 

Com base no apresentado, o presente estudo visa determinar a relação 

do tempo com o agravamento das manifestações e suas causas relacionadas aos 

meios sustentáveis, ecológicos, econômicos e sociais. 

1.1. Problema de pesquisa 

Existiu uma evolução dos resultados dos ensaios supracitados entre os 

anos de 2013 e 2016 do PIER do Porto de Paranaguá-PR. 

1.2. Objetivos 

1.2.1.  Objetivo geral  

Verificar a evolução dos grau de deterioração da estrutura frente aos 

ensaios de parâmetro de durabilidade realizados entre os anos de 2013 e 2016.  

1.2.2. Objetivo específico  

Comparar os resultados dos ensaios de perfil de cloretos, concentração 

de sulfatos, esclerometria, pH superficial do concreto e potencial de corrosão, 

entre os anos de 2013 e 2016, do PIER do Porto de Paranaguá-PR. 
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1.3. Hipótese 

Presume-se que houve um agravamento significativo das 

manifestações patológicas de forma acelerada entre a primeira avaliação e a 

última. 

1.4. Justificativas  

Neste item serão apresentadas as justificativas tecnológicas, 

econômicas, sociais e ecológicas para a elaboração desse trabalho. 

1.4.1. Tecnológicas 

A correta identificação das causas de anomalias, patológicas ou não, ® 

essencial para que sejam determinadas as corretas técnicas utilizadas durante as 

fases de elaboração de projetos, planejamento e construção de edificações e, 

também, de procedimentos para sua operação e uso, que incluem manutenção 

preventiva e corretiva, como reparos e recuperações, se necessários, visando o 

adequado desempenho da construção durante sua vida útil ou além. 

  

1.4.2. Econômicas 

A aplicação das corretas técnicas de execução, projeto e manutenção, 

irão elevar a vida útil da estrutura conforme grau de deterioração e necessidade 

da edificação. O correto procedimento, a fim de se garantir desempenho 

estrutural e uso deve ser feito ao longo do tempo segundo os parâmetros 

normativos e conforme especificações pelos projetistas e executores. Em classes 

de agressividades mais elevadas, considera-se imprescindível o cuidado com as 

corretas manutenções e, também, com os corretos procedimentos de reparos, 

reabilitações, considerações e materiais empregados. 
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1.4.3. Sociais 

Estima-se que o desempenho esperado pela edificação garanta o bem 

social, habitacional e salubridade, onde a edificação esteja inserida. 

1.4.4. Ecológicas 

A presente e crescente preocupação mundial em relação ̈  preservação do meio 

ambiente e execução de atividades de maneira sustentável envolve, notoriamente, 

os setores de construção e infraestrutura.  

Estima-se que a construção civil responda por, aproximadamente, 75% dos 

recursos naturais extraídos, sendo o maior consumidor de recursos naturais 

dentre as atividades econômicas, causando, assim, um grande impacto no meio 

ambiente (TRIANA, 2007, apud GUTIERREZ; MACCAGNAN, 2017).  

Assim sendo, ao contribuir para a correta execução de novas 

edificações e preservação das j§Ӣ existentes, de forma a atingir ou superar sua vida 

útil atendendo ao desempenho esperado, elimina ou reduz a necessidade de 

execução de novas obras, de forma a colaborar com a preservação do meio 

ambiente.  

 

1.5. Procedimentos metodológicos 

Para a realização deste trabalho, foi levantado todos os relatórios 

documentais necessários para determinar o comparativo entre o grau de 

agravamento das manifestações patológicas entre os anos de 2013 e 2016. 
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1.6. Apresentação do trabalho  

O Capítulo 1 ï Apresenta o problema de pesquisa e seus objetivos, 

bem como tece as principais justificativas para a realização deste estudo e os 

procedimentos metodológicos a serem adotados.  

 

O Capítulo 2 ï Apresenta-se a fundamentação teórica bem como os parâmetros 

dos ensaios tecnológicos de durabilidade das estruturas de concreto armado, que 

foram objetos de comparação neste estudo;  

 

O Capítulo 3 ï Abordamos o estudo de caso, as análises dos resultados dos 

ensaios laboratoriais dos parâmetros de durabilidade dos dois relatórios e o 

estudo comparativo entre os resultados dos ensaios tecnológicos; 

 

O Capitulo 4 ï Considerações finais e recomendações para futuros trabalhos; 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Após a apresentação da problemática tratada no presente trabalho, 

neste capitulo será abordada a fundamentação teórica necessária nos seguintes 

tópicos: durabilidade e vida útil do concreto, teor de sulfatos, teor de cloretos, 

profundidade de carbonatação, tipos de ensaios executados e, também, 

procedimentos de recuperações, o qual garante um desempenho esperado ao 

longo do tempo.  

2.1. Mecanismos de Degradação 

Anomalia ® qualquer irregularidade ou anormalidade de um corpo, 

objeto, fenômeno, estrutura, formação, etc. De acordo com Knapp e Olivan 

(2019), as anomalias em construções podem ser classificadas em:  

a)  Anomalia end·gena ou cong°nita: origin§ria por fatores inerentes ¨ 

própria edificação, como projetos, materiais empregados e execução;  

b)  Anomalia natural: originária de fenômenos da natureza, previsíveis ou 

não;  

c)  Anomalia funcional: originária do seu uso;  

d)  Anomalia ex·gena: origin§rias por fatores externos ¨ edifica«o, 

provocados por agentes terceiros.  

Heuko e Klassen (2019), determinam que o desempenho de uma 

edifica«o ® a premissa de que o empreendimento atender§ a todas as 

necessidades do público para o qual foi projetado, que incluem, além de 

segurança, durabilidade, economia, habitabilidade e salubridade, o dever de 

exercer a sua função principal como moradia, hospital, escola, etc. 

Segundo Gutierrez e Maccagnan (2017), a patologia das constru»es 

civis ® a §rea que estuda qualquer fen¹meno que afeta o desempenho de uma 

edificação. Tais fenômenos causam manifestações patológicas ou irregularidades, 

também denominadas anomalias, ou seja, sintomas resultantes de falhas em 

algumas das etapas do processo construtivo da edificação e mecanismos de 

degradação (RODRIGUES, 2013, apud GUTIERREZ; MACCAGNAN, 2017).  
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Assim, por analogia com a ci°ncia medica, a patologia das 

constru»es ® o ramo da engenharia que estuda os sintomas, os mecanismos de 

ocorr°ncia, as causas e origens das doenas ou defeitos que ocorrem nas 

constru»es, ou seja, ® o estudo das partes que comp»em o diagnostico do 

problema (HELENE, 2011).  

As estruturas e o seu material constituinte, concreto armado ou 

concreto protendido, assim como as criaturas humanas, podem padecer de males 

congênitos e adquiridos, bem como podem sofrer acidentes ao longo da sua vida 

(NORONHA, 1980, apud TOMAZELI, 2019).  

O tratamento das estruturas exige do técnico encarregado, atributos e 

conhecimentos semelhantes daqueles exigidos do médico. Antes de qualquer 

outro atributo, o profissional que se propõe a ñcurarò estruturas deve a elas 

dedicar carinho, amizade e respeito. Ainda ® indispens§vel, mesmo que conhea 

a fundo as manifestações patológicas que ocorrem nas estruturas, em função do 

meio inserido e dos efeitos mecânicos que ela sofre, as causas geradoras dos 

males e que saiba, também, através dos sintomas visíveis ou auscultáveis por 

meio de ensaios tecnológicos, emitir um diagnóstico seguro (TOMAZELI, 2019).  

Conforme preconiza a NBR 6118 (ASSOCIA¢ëO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2014), as estruturas de concreto devem ser projetadas e 

construídas de modo que, sob condições ambientais previstas na época do projeto 

e quando utilizadas conforme projetado, conservem sua segurança, estabilidade e 

aptidão em serviço durante o prazo correspondente aa sua vida útil.  

O item 6.3 da NBR 6118 considera os principais mecanismos de 

envelhecimento e deterioração, seguir relacionados:  

a) Mecanismos preponderantes de deterioração relativos ao concreto:  

i)  Lixiviação: decorrentes da ação na superfície do concreto, carreando 

os compostos ciment²cios por a«o de §guas puras, carb¹nicas 

agressivas, ácidas e outras;  

ii)  Expansão: decorrente do ataque por águas ou solos que contenham ou 

que estejam contaminados por sulfatos, resultando em reações 
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expansivas e deletérias com a pasta de cimento hidratado. A prevenção 

pode ser feita pelo uso de cimento resistente a sulfatos;  

iii)  Rea«o §lcali-agregado: ® uma expans«o por a«o das rea»es entre 

os álcalis do concreto e agregados reativos. O projetista deve identificar 

no projeto o tipo de elemento estrutural e sua situa«o quanto ¨ presena 

de água, bem como deve recomendar as medidas preventivas, quando 

necessárias.  

b) Mecanismos preponderantes de deterioração relativos a amadura:  

i) Despassiva«o por carbonatação: ® a despassiva«o por carbonatação, 

ou seja, por ação do gás carbônico da atmosfera sobre o aço da armadura. 

As medidas preventivas consistem em dificultar o ingresso dos agentes 

agressivos ao interior do concreto. O cobrimento das armaduras e o 

controle da fissuração minimizam este efeito, sendo recomendável um 

concreto de baixa porosidade.  

ii) Despassiva«o por ação de cloretos: consistente na ruptura local da 

camada de passivação, causada por elevado teor de ²ons-cloreto. As 

medidas preventivas consistem em dificultar o ingresso dos agentes 

agressivos ao interior do concreto. O cobrimento de armaduras e o 

controle da fissuração minimizam este efeito, sendo recomendado o uso 

de um concreto de pequena porosidade. O uso de cimento composto com 

adição de escória ou material pozol©nico ® também recomendável nestes 

casos.  

 

c) Mecanismos de deterioração da estrutura propriamente dita: são todos 

aqueles relacionados às ações mecânicas, movimentações térmicas, impactos, 

ações cíclicas, retração, fluência e relaxação, bem como as diversas ações que 

atuam sobre a estrutura.  

 

d) Agressividade do meio ambiente: a agressividade do meio ambiente est§ 

relacionada às ações físicas e químicas que atuam sobre as estruturas de 

concreto, independentemente das ações mecânicas, das variações volumétricas 
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de origens térmicas, da retração hidráulica e de outras previstas no 

dimensionamento das estruturas.  

 

Conforme preconiza a Norma Brasileira, através da NBR 6118, 

projeto de estruturas de concreto ï procedimento (ASSOCIA¢ëO BRASILEIRA 

DE NORMAS T£CNICAS, 2014), em seu item 6.4, agressividade do ambiente, 

define que a agressividade ambiental deve ser classificada e pode ser avaliada, 

simplificadamente, segundo as condições de exposição da estrutura ou de suas 

partes.  

Ainda segundo a NBR 6118, item 6.4, a agressividade do meio 

ambiente ao qual est§ inserida uma constru«o e sua estrutura est§ relacionada às 

ações físicas e químicas que atuam sobre estas, independentemente de ações 

mecânicas, variações volumétricas de origem, retrações hidráulicas e demais 

ações previstas no dimensionamento de estruturas em concreto armado.  

Considerando tais fatores, a referida norma dispõe, em sua Tabela 6.1, 

classes de Agressividade Ambiental (CAA), tais classes de dívidas em níveis I, 

II, III e IV ; suas respectivas agressividade; classificação geral do tipo de 

ambiente para efeito de projeto; e risco de deterioração da estrutura, apresentada 

através da Tabela 1.  

 

Tabela 1. Tabela 6.1 ï Classes de agressividade ambiental (CAA) (ABNT NBR 6118, 2014). 



 

   

20 

 

De acordo com Tomazeli (2019), para o caso de concretos aparentes a 

ação do meio ambiente ® mais agressiva, portanto, cuidados especiais devem ser 

tomados quanto ¨ qualidade do projeto, da execução, da proteção e manutenção 

ao longo da vida útil da edificação. Pode-se elencar que os principais 

mecanismos de deterioração para estes tipos de concreto s«o:  

a)  Carbonatação;  

b)  Lixivia«o;  

c)  Retração;  

d)  Fuligem e fungos;  

e)  Ataque químico por cloretos, sulfatos ou outro tipo de contaminante.  

 

Nas Tabelas 2 e 3 são apresentadas recomendações constantes na 

norma brasileira NBR 6118, relativas ¨ qualidade do concreto e ao cobrimento 

nominal da armadura, ambos em função da classe de agressividade ambiental, 

para que seu comportamento seja adequado a esta agressividade e mecanismos de 

deterioração nesta presentes.  
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Tabela 2. Tabela 7.1 ï Correspondência entre a classe de agressividade ambiental e a qualidade do 

concreto (ASSOCIA¢ëO BRASILEIREA DE NORMAS T£CNICAS, 2014). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3. Tabela 7.2 ï Correspond°ncia entre a classe de agressividade ambiental e cobrimento nominal 

(ASSOCIA¢ëO BRASILEIREA DE NORMAS T£CNICAS, 2014). 
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2.2. Ataque por Cloretos 

£ a ruptura local da camada de passivação, causada por elevado teor 

de íon- cloro. Helene (1993) a define como ñuma interação destrutiva de um 

material com o meio ambiente, seja por ação química, física, eletroquímica, ou a 

combinação destasò. A corrosão das armaduras ® um processo eletroquímico que 

tem como consequência a deterioração do aço, causando a perda de 

funcionalidade (TORRES, 2011).  

O cobrimento das armaduras e o controle de fissuração minimizam 

esse efeito, sendo recomendável o uso de um concreto de pequena porosidade 

(NBR 6118, 2014).  

Na natureza, a situação mais agressiva ao concreto armado e 

protendido ® a região de variação e respingos de mar® sujeita a molhagens e 

secagens (figura 3). J§Ӣ do ponto de vista de produtos e substâncias industriais são 

os ácidos os mais agressivos. Os cloretos, por exemplo, penetram nos poros do 

concreto e despassivam as armaduras promovendo a corrosão. Esse fenômeno ® 

muito mais rápido do que a ação dos sulfatos da água do mar ou de esgoto sobre 

o concreto (HELENE, 2013).  

 

Figura 1. Representação das estruturas em contato com o mar tem maior vulnerabilidade nas zonas de 

variação da mar®. Fonte: (HELENE, 2013) 

 

A concentra«o de cloretos necess§ria para promover a corros«o ® 

fortemente afetada pelo pH do concreto. Portanto, os efeitos da intera«o da 

carbonata«o com os ²ons-cloretos levam a uma aceleração da velocidade da 
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corrosão, quando comparada com a ocorrência dos ataques de forma 

independente (LAPA, 2008). 

2.3. Ataque por sulfatos 

Os sulfatos são encontrados na água do mar, nas águas subterrâneas e 

nos esgotos industriais. Geralmente os sulfatos estão presentes em áreas planas, 

onde os sais se acumularam ao longo do tempo sem serem levados por fluxos de 

água subterrâneas. £ usual que neste tipo de solo agressivo ocorra a deposição de 

uma camada esbranquiçada na superfície, que pode ser tomada como um 

indicativo da presença do problema.  

Na maior parte das vezes, os íons sulfato se originam da 

decomposição, por hidrólise, de sais presentes no solo ou na água, marinha ou 

subterrânea.  

A água do mar também apresenta concentrações de sulfatos que 

podem desencadear o processo agressivo, degradando o concreto. O ataque ® 

mais intenso nas zonas em que ocorrem oscilações de nível, com variações nas 

condições de saturação, pois este fenômeno ocasiona a cristalização cíclica dos 

sais nos poros, incrementando a agressão.  

A contaminação por sulfatos pode ser aérea. Perry e Slater (1981) 

indicam o dióxido de enxofre como um dos poluentes mais comuns presentes na 

atmosfera, apontando como suas fontes mais prováveis: as combustões 

domésticas, as emissões das usinas termelétricas, das refinarias de petróleo, das 

olarias e das usinas de aço e ferro.  

Quando a exposi«o aos sulfatos, ocorre no concreto uma expans«o 

que pode, com o tempo, levar ¨ fissura«o, ¨ fragiliza«o e ao lascamento das 

camadas exteriores e, eventualmente, a completa desintegração do material, 

causando o colapso da peça. Geralmente a agressão se inicia pelos cantos e 

arestas, se espalha superficialmente e, por fim, vai penetrando progressivamente 

na peça. Durante este processo ocorre geralmente uma perda da rigidez e da 

resistência do concreto. Segundo o Boletim 183 do CEB (1992), esta 

sintomatologia, mostrada na Figura 9, deriva do fato de que os íons S04 
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penetrando na rede de poros do concreto, se combinam com os aluminatos 

especialmente o C3A provocando uma expansão.  

Observando a equação 1 que representa a reação química entre os 

sulfatos e os aluminatos, pode-se verificar a ocorrência de formação de etringita, 

que absorve diversas moléculas de água e, consequentemente, ocupa um maior 

volume, podendo provocar o aparecimento de tens»es que causam a deteriora«o 

do concreto. Este ® o mecanismo cl§ssico pelo qual se explica o ataque de 

sulfatos.  

Equação 1 ï Formação de etringita 

3(CaSO42H2O) + 3CaOAl2O3 + 26H2O Ҧ 3(CaOAl2O3).3(CaSO4).32H2O 

 

 

Paralelamente a a«o de corros«o do concreto, os ²ons sulfato podem 

ainda se constituir em elementos agressivos ¨ armadura. Segundo Andrade 

(1992), mesmo não apresentando a mesma agressividade dos cloretos, os íons 

sulfatos também exercem ação despassivante, sendo recomendável determinar 

seus teores no ambiente de exposição antes de definir o efetivo cobrimento de 

uma peça.  

 

Figura 2. Representação esquemática do ataque de sulfatos. (CEB, 1989) 

 

O desenvolvimento da agressão por sulfatos passa por 02 (dois) 

estágios, segundo Calleja (1980). O primeiro, de natureza física, corresponde ao 

per²odo de difus«o dos sulfatos da solu«o para dentro da matriz do concreto. 

Este processo ® lento e depende diretamente das caracter²sticas de porosidade do 
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concreto sob ataque. Desta forma, a taxa de agressão durante este período inicial 

depende dos fatores que governam a porosidade do concreto.  

O segundo est§gio ® de natureza qu²mica e corresponde ao processo 

de reação entre os compostos hidratados da pasta, o íon sulfato e o cátion 

correspondente. Neste estágio a estrutura dos concretos tende a sofrer 

degradações violentas e rápidas, e o conteúdo de C3A passa a ser relevante.  

Segundo Helene (1988) a classifica«o da agressividade do meio 

ambiente pode ser dada de forma rigorosa, quando ® baseada na concentra«o 

efetiva do agente agressor, e de forma indireta, quando se baseia apenas nas 

condi»es de exposi«o a que o material est§ submetido.  

Geralmente as normas buscam enquadrar os ambientes em categorias 

progressivamente agressivas, conforme o teor de íon sulfato presente. A partir da 

definição destas categorias de ambientes, as normas adotam uma posição 

prescritiva, indicando os tipos de cimentos a utilizar e, usualmente, valores 

mínimos ou máximos para grandezas como a quantidade mínima de cimento ou a 

relação a/c.  

Na ABNT NBR 12655:2015, no item 5.2.2.3 ñconcretos expostos a 

solos ou soluções contendo sulfatos devem ser preparados com cimento 

resistente a sulfatos de acordo com a ABNT NBR 16.697, e atender ao que 

estabelece na TABELA 1 - requisitos para concreto exposto a soluções contendo 

sulfatos. (NBR 6118:2014 - tabela 4 na norma), no que se refere a rela«o 

§gua/cimento e a resist°ncia caracter²stica ¨ compress«o do concreto (FCK): 

a)  cimento de moderada resistência aos sulfatos (MRS), com teor de C3A 

limitado a 8%. 

b)  cimento de alta resistência a sulfatos (ARS), com teor de 

C3A máximo inferior a 5%. 

A degradação do concreto como resultado da reação entre os compostos 

de cimento hidratado existentes no concreto e os íons sulfatos oriundos de 

uma fonte externa e carreados pela água pode assumir duas manifestações 

distintas:  
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a) expansão do concreto;  

b) perda progressiva de resistência, rigidez e massa.  

 

Tabela 4. Requisitos para concreto exposto a soluções contendo sulfatos. (Fonte: NBR 6118:2014). 

 

As duas manifesta»es podem ocorrer concomitantemente, sendo que 

a predomin©ncia de uma delas ® fun«o da concentra«o e da origem dos ²ons 

sulfato, assim como da percentagem e constituição química do cimento 

constituinte do concreto.  

2.3.1. Carbonatação 

Carbonatação ® o processo de transformação do gás carbônico (CO2), 

dos compostos do cimento hidratado em carbonatos, denominado carbonatação 

do concreto. A carbonatação acontece naturalmente em estruturas de concreto 

expostas aa ação do dióxido de carbono, o qual difunde na superfície do concreto 

e, em presença da umidade dos poros, forma a frente de carbonatação.  

A carbonata«o n«o prejudica o concreto por si s·Ӣ. Pelo contrário, 

concretos carbonatos s«o mais resistentes e imperme§veis ¨ penetração de 

agentes agressivos, que os mesmos concretos não carbonatos (HELENE, 1993).  

O problema ocorre quando se reduz a alcalinidade da solução presente 

nos poros ao redor das armaduras. O concreto possui um pH da ordem de 12,5, 

principalmente por causa do Ca(OH)2 ï hidróxido de cálcio. O desaparecimento 

do hidróxido de cálcio do interior dos poros da pasta de cimento hidratado e sua 
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transformação em carbonato de cálcio faz baixar o pH da solução em equilíbrio 

de 12,5 para 9,4, fator importante para o início de corrosão das armaduras 

(LAPA, 2008).  

O CO2 ï dióxido de carbono ï penetra da superfície para o interior, a 

medida que a carbonatação inicia-se na superfície do concreto e penetra 

lentamente para seu interior. Em concreto de mediana qualidade, observa-se que 

a velocidade da carbonatação varia entre 1 a 3mm por ano. (SILVA, 1995 apud 

LAPA, 2008).  

Na Figura 1 constatou-se que a carbonatação inicia da superfície e 

avança para o interior do concreto. E como há a redução do pH, ocorre a 

alteração da alcalinidade e a porosidade do material, devido a entrada dos 

carbonatos. Com o avano da frente da carbonata«o, identificou-se uma zona de 

n«o carbonata«o, uma de parcialmente carbonata«o e uma zona j§ carbonatada. 

No in²cio, a zona n«o carbonatada, est§ com seu pH integro.  

Conforme o CO2 vai ingressando na estrutura, h§ rea«o com o 

hidróxido de cálcio (Ca(OH)2) e ® formado o carbonato de cálcio (CaCO3), e o 

pH do concreto ® reduzido. Quando esse processo chega pr·ximo da armadura, 

diz-se que a mesma est§ despassivada e fica suscet²vel ¨ corros«o. Nesse ¼ltimo 

est§gio, a estrutura atingiu a vida ¼til de projeto (HELENE, 1993). Na Figura 1, 

h§ um demonstrativo simplificado da a«o da carbonata«o perante o concreto e 

a armadura, e na Figura 2, pode-se ver um exemplo de ensaio, onde foi 

identificada a frente de carbonatação.  

H§ a op«o de proteger a superf²cie, a fim de prevenir a carbonata«o, 

aplicando barreiras espessas como reboco, revestimentos com pedras ou 

cerâmicas, além de pinturas, que evitam a entrada do CO2 (LAPA, 2008).  

Segundo (HELENE, 2013), essa estratégia tem uma boa relação custo 

por benefício, além de ser eficiente.  
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Figura 3. Representação do avanço da frente de carbonata«o e alteração do pH do concreto no tempo. 

Fonte: POSSAN, 2010  

 

 

Figura 4. Esquema simplificado de corros«o de armadura por carbonata«o. Fonte: (HELENE, 2013) 
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2.4. Ensaios Tecnológicos e de parâmetros de durabilidade 

 Neste trecho, explica-se os procedimentos dos ensaios tecnológicos para 

parâmetros de durabilidade realizados nos relatórios entre 2013 e 2016. 

 

2.4.1.1. Determinação do perfil de íons de cloretos 

É um ensaio onde é extraído da estrutura, por meio de uma perfuração 

mecânica, o resíduo de concreto. Este material é colhido em recipientes plásticos 

e levado em laboratório para analise do perfil de íons de cloreto presente naquela 

região do elemento. 

2.4.1.2. Determinação do teor de sulfatos 

O ensaio consiste em extrair um testemunho da estrutura e analisar suas 

camadas a fim de se determinar a profundidade de ingresso e o teor de sulfatos 

em quantidades inadmissíveis para se tratar as camadas do concreto prejudicado.  

2.4.1.3. Ensaio do índice Esclerométrico 

 A avalia«o da dureza superficial do concreto pelo escler¹metro de 

reflex«o ® prescrita pela NBR 7584, sendo aplic§vel na verifica«o de 

uniformidade, compara«o de caracter²sticas de um dado concreto com um 

referencial e para estimativas de resist°ncia ¨ compress«o, sempre com o 

prop·sito de investigar a qualidade do concreto endurecido.  

 O Escler¹metro Schmidt tipo N, desenvolvido com base em conceitos de 

dureza ñshoreò por Ernest Schmidt (Zurich) ® o mais utilizado no Brasil.  

 Permitem estabelecer uma correla«o entre a resist°ncia ¨ compress«o e a 

dureza superficial. O ensaio ® baseado no princ²pio de que a reflex«o de uma 

massa el§stica, lanada contra uma superf²cie, depende da dureza desta 

superf²cie.  
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 A energia de impacto ® parcialmente consumida na deforma«o pl§stica 

permanente e em parte refletida elasticamente, causando o retorno do martelo 

quanto mais duro, mais resistente o material ï maior a reflex«o el§stica.  

 A aferi«o do equipamento ® realizada com o emprego de uma bigorna 

especial de ao, com massa de aproximadamente 16 kg, com dureza brinell de 50 

GPa, que fornea ²ndices esclerom®tricos de cerca de 80%.  

 O ensaio de escler¹metria tem os seguintes procedimentos conforme a 

ABNT NBR 7584:2012 

I. Recomenda»es:  

o ṉ  Evitar leituras a dist©ncia < 5 cm das arestas;  

o ṉ  Efetuarnom²nimo9leiturasemcada§rea;  

o ṉ  N«o realizar mais de 1 impacto no mesmo ponto;  

o ṉ  Usardist©nciam²nimaentreimpactosde3cm;  

o ṉ  Nuncafazerensaioempeascommenosde14dias.Idealm²nimo 28 

dias.  

II. Preparo da superf²cie: 

ṉ As superf²cies de concreto devem ser secas e limpas e 

preferencialmente planas;  

o ṉ  Superf²cies irregulares n«o fornecem resultados homog°neos;  

o ṉ  Superf²cies ¼midas devem ser evitadas.  

III.  Aferi«o do escler¹metro: 

ṉ O escler¹metro deve ser aferido antes de sua utiliza«o ou a cada 300 

impactos realizados; 

ṉ Para aferi«o utiliza-se uma bigorna especial de ao. A cada inspe«o 

dever«o ser feitos pelo menos 10 impactos na bigorna e eles devem 

fornecer ²ndices esclerom®tricos pr·ximos de 80.  

IV. Fator de corre«o: 

ṉ O fator de corre«o do ²ndice esclerom®trico ® obtido pela equa«o: 
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FC = 80 (ou valor fornecido pelo fabricante) / m®dia dos valores dos 

impactos na bigorna de ao 5.  

V. Posi«o do Escler¹metro:  

ṉ Vertical pra cima, vertical pra baixo ou horizontal.  

VI. C§lculo: IE (²ndice esclerom®trico m®dio) 

ṉ Calcular a m®dia aritm®tica dos valores obtidos no ensaio (M®dia I); 

ṉ Desprezar todo ²ndice individual que esteja afastado em mais de 10% do valor 

m®dio obtido;  

¶ ṉ  Calcular a m®dia novamente com os valores restantes (M®dia II);  

¶ ṉ  Calcular o ²ndice esclerom®trico corrigido (M®dia II x FC)  

¶ ṉ  Entrar na Tabela de Escler¹metria e determinar a resist°ncia da pea 

ensaiada (se n«o houver o n¼mero exato na tabela, fazer uma 

INTERPOLA¢ëO).  

2.4.1.4. Determinação do potencial de corrosão das armaduras 

Segundo Meira (2017) ña técnica do potencial de corrosão se baseia na 

diferença de potencial entre a armadura e um eletrodo de referência que, para 

aplicações de campo, costuma ser um eletrodo de cobre-sulfato de cobre. Esse 

eletrodo ® posicionado na superfície do concreto, conectado ao polo negativo de 

um voltímetro de alta impedância, cujo polo positivo ® ligado ¨ armadura, 

conforme se apresenta na figura 11ò.  

 

Figura 5. Esquema da medida de potencial de corros«o (ASTM, 2009). 
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Conforme Meira (2017) a medida pode ser influenciada por:  

a) Teor de umidade do concreto ï conforme o concreto se encontre seco ou 

úmido, as medidas de potencial podem variar significativamente. Em função 

disso, recomenda-se uma umidificação prévia do concreto antes da realização 

desse tipo de medida.  

b) Espessura do cobrimento da armadura ï o potencial que se mede na superf²cie 

do concreto n«o ® o mesmo ao n²vel da armadura. H§ uma atenua«o da medida, 

conforme pode ser visto na figura 12, que mostra as linhas equipotenciais.  

 

Figura 6. Linhas equipotenciais nas medidas de potencial de corrosão em estruturas de concreto armado 

(Bertolini et al. 2004) 

 

c) Correntes erráticas ï a presença de interferências elétricas externas pode 

resultar em medidas de potencial significativamente diferentes das habituais sem 

esse tipo de interferência.  

d) Carbonata«o do concreto ï a carbonata«o do concreto densifica o material 

superficialmente, diminuindo a porosidade e, portanto, a quantidade de eletrólito. 

Quando a carbonata«o não chega ao nível da armadura, ® possível que haja uma 

diminuição, em módulo, das medidas de potencial devido a uma menor 

quantidade de eletrólito.  

e) Quantidade de sais no eletrólito ï a presena de sais dissolvidos na solu«o 

dos poros do concreto facilita o fluxo de corrente. Assim, se um concreto tem 

uma concentra«o i¹nica maior em seu eletr·lito, ® poss²vel a medida de 

potenciais mais eletronegativos.  
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As medidas de potencial são medidas qualitativas sobre o processo de 

corrosão, uma vez que não fornecem informações sobre sua velocidade. Nesse 

sentido, essas medidas são avaliadas de acordo com a probabilidade que o 

processo de corrosão tem de que este esteja ocorrendo ou não. A norma ASTM C 

876 (ASTM, 2009) considera a classificação apresentada na TABELA 6. No 

entanto, como o potencial depende de uma série de variáveis, ® importante 

considerar aspectos particulares de cada estrutura quando da interpretação dos 

resultados.  

 

Potencial ï E (mV-ESC) Probabilidade de corrosão 

E > -200 < 10% 

-200 > = E > = -350 Incerteza em relação à corrosão 

E < -350 >90% 

Tabela 5. Classifica«o dos potenciais de corros«o de acordo com a ASTM C876 (ASTM, 2009) 

2.4.1.1. Ensaio de alcalinidade do concreto 

 A alcalinidade do concreto ® obtida a partir do ensaio colorim®trico, que 

identifica at® qual regi«o ou camada do concreto est§ carbonatada, e que n«o 

oferece mais a prote«o ¨s armaduras, permitindo a despassiva«o das mesmas.  

 Para a realiza«o desse ensaio, ® preparada a solu«o de fenolftale²na, 

contendo a fenolftale²na, o §lcool et²lico, e §gua pot§vel. £ feita uma abertura 

manual do concreto, em determinados pontos das peas/elementos a serem 

analisados, e em espessuras equivalentes aos cobrimentos. £ feita uma limpeza 

do local com pincel limpo, para deixar o local isento de p·, ou outro material que 

possa interferir no resultado, e pulverizada a solu«o indicada.  

 Para interpretar o resultado da solu«o aplicada, nas §reas onde n«o houve 

carbonata«o, ou seja, quando o pH est§ alcalino, o concreto fica com a 

colora«o rosada. J§ quando a solu«o entra em contato com as regi»es onde h§ 

sinal de carbonata«o, com o pH abaixo de 10, o concreto fica incolor, indicando 

a presena de carbonata«o. O fen¹meno de carbonata«o d§-se pela a«o dos 

gases §cidos da atmosfera, que penetram no concreto pela sua porosidade, e 
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reagem com o hidr·xido de c§lcio, hidr·xido de s·dio e hidr·xido de pot§ssio. O 

resultado dessa rea«o ® a forma«o de carbonatos e §gua, que provocam a queda 

do pH, dando in²cio ¨ frente da carbonata«o.  

 Segundo (POSSAN, 2010), o ingresso de CO2 atrav®s do concreto 

depende de in¼meros fatores. Os fatores est«o diretamente relacionados aos 

materiais de constru«o, ao processo construtivo, e ¨s condi»es ambientais em 

que a estrutura est§ inserida.  
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3. ANÁLISE COMPARATIVA DOS RESULTADOS  

Este capítulo abordará os comparativos dos resultados dos ensaios realizados 

in loco entre o período de 2013 e 2016. 

3.1. Apresentação do caso e características  

Construído no ano 2000, através do programa do governo do estado 

do Paraná, administrado pelo grupo Mosaic e gerido pela empresa FOSPAR, o 

píer é constituído por 16 blocos de sustentação e mais de 150 vigas transversais e 

longitudinais, com 2.120,00 m
2
 de construção em concreto armado. 

Sua principal atividade é o transporte de ureia e cloretos, que são a 

atividade principal da estrutura. Com isso, além da matéria prima armazenada e 

transportada, a agressividade do ambiente onde o píer está inserido é 

caracterizado como a mais agressiva dentre elas, conforme fundamentação acima 

dita. 

Contudo, os blocos de sustentação, suas vigas transversais e 

longitudinais foram os elementos que mais sofreram em decorrência do uso e 

agressividade do ambiente, conforme relatórios e comparativos abaixo. Seus 

pilares, os quais são revestidos com perfis metálicos, não foram objeto de análise 

destes relatórios e, com isso, não pode-se afirmar se sofreram, ou não, danos 

causados pelo ambiente ou pelos materiais transportados. 

Devido ao alto grau de avanço das manifestações patológicas ao longo 

do tempo e, conforme mensurado e analisado nos relatórios, pode-se afirmar que 

o maior risco analisado dentre as atividades foi da empresa executora, pela mão 

de obra e pela logística envolvida para assegurar que todos os processos da 

recuperação fossem respeitados e seguidos de forma assertiva para devolver a 

estrutura a condição global de durabilidade e desempenho. 

Oscilações de marés, ambiente de trabalho limitado e de alto risco a 

integridade dos trabalhadores, logística dos equipamentos, dosagem dos 

materiais, instalações, curas, proteções e etc, tudo deveria estar dentro dos 

padrões normativos internacionais para que o produto final da recuperação fosse 

de extrema excelência. 



 

   

36 

Portanto, o maior desafio em si, ao longo do tempo, devido ao avanço 

da manifestações de forma exponencial em um curto espaço temporal, também 

foi um fator predominante na tomada de decisão para que a empresa fosse capaz 

de executar a obra de forma a garantir toda sua integridade de equipe e, também, 

integridade final do píer.  

Abaixo foto ilustrativa do PIER no ano de 2016: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7. Vista externa do píer (Fonte: Laudo de manifestações patológicas ï Píer de Paranaguá/PR, 

2013) 

 

Abaixo, apresenta-se os croquis elaborados como forma de mapeamento 

das vigas longitudinais, transversais do PIER sob analise de estudos, presente nos 

relatórios emitidos pela empresa LAP POWER, situada na cidade de 

Sorocaba/SP. 

Na figura 8 e 9, apresenta-se o croqui referente as vigas longitudinais 

laterais e seu grau de criticidade, de acordo com as vistorias realizadas pela 

empresa Lap Power. 
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Apresenta-se os croquis elaborados para auxílio nas inspeções técnicas: 

Figura 8. Vigas Longitudinais Lado A ï Laudo de manifestações 

patológicas ï Píer de Paranaguá/PR, 2013) 

 

Figura 9. Vigas Longitudinais Lado B ï Laudo de manifestações patológicas ï Píer de 

Paranaguá/PR, 2013) 
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Na Figura 10 e 11, apresenta-se os croquis elaborados da vigas longitudinais centrais e das vigas 

transversais e seu grau de criticidade, de acordo com os relatórios e inspeções realizadas in-loco pela 

empresa Lap Power. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10. Vigas Centrais ï Laudo de manifestações patológicas ï Píer de Paranaguá/PR, 2013) 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11. Vigas Transversais ï Laudo de manifestações patológicas ï Píer de Paranaguá/PR, 2013) 
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3.2. Apresentação dos relatórios 

 Apresenta-se abaixo os relatórios referente ao PIER e a análise 

documental das inspeções e análises laboratoriais realizadas entre os anos de 

2013 e 2016 pela empresa LAP Power. 

3.2.1. Relatório 01 (novembro/2013) 

Este relatório foi realizado em fevereiro de 2013, com o período de análise 

de 14 de outubro de 2012 a 20 de outubro de 2012. As atividades foram 

desenvolvidas com base em inspeção visual e ensaios laboratoriais.  

Abaixo, apresenta-se algumas figuras ilustrativas do relatório de 2013. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12. Presença de cloretos na estrutura de concreto armado. 

 

  






















































